EMENDA Nº  2, AO PROJETO DE LEI Nº 1133, DE 2015
Altere-se o Projeto de Lei nº 1.133, de 2015, na seguinte conformidade:

I- Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:
“Artigo 1º - O Fundo com Finalidade Previdenciária, previsto na Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, passa a contar com recursos constituídos pelo montante que exceder os atuais recursos arrecadados referentes à participação no resultado ou compensação financeira devida ao Estado, por força do § 1º do artigo 20 da Constituição Federal, pela exploração de petróleo e gás natural, neles compreendido o produto da cessão onerosa dos respectivos créditos vincendos, excluídas a parcela destinada aos municípios, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e as parcelas destinadas às áreas de educação e saúde, nos termos do inciso II do artigo 2º da Lei Federal nº 12.858, de 9 de setembro de 2013”. 

II- Modifique-se o artigo 2º do projeto de lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“Artigo 2º - O inciso VI do artigo 2º da Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992, passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 2º- Constituem recursos do Fundo:

..............................................................................................................

VI - a participação no resultado ou a compensação financeira devida ao Estado, por força do disposto no § 1º do artigo 20 da Constituição Federal, pela exploração de recursos minerais e pelo montante da parcela atualmente arrecadada referente à exploração de petróleo e gás natural, corrigida monetariamente, em índice a ser fixado por decreto. " (NR)

JUSTIFICATIVA

Inicialmente convém ressaltar os elevados propósitos que animam o Excelentíssimo Senhor Governador ao encaminhar a esta Casa o projeto de lei em epígrafe. 

A utilização dos recursos da participação do Governo do Estado de São Paulo com a exploração do petróleo e gás natural para custear o Fundo com Finalidade Previdenciária da São Paulo Previdência- SPPREV, é medida que se impõe, dado o gasto previdenciário crescente.

Não obstante os méritos da proposta, a emenda apresentada é necessária. Isso porque o projeto original quer retirar uma das receitas do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista- FEAP referente à participação no resultado ou compensação financeira com a exploração de petróleo e gás natural de modo que tal parcela seja direcionada ao Fundo com Finalidade Previdenciária. 

Os recursos do FEAP são destinados a atividades de ímpar relevância para a economia paulista e o Brasil, qual seja: a agricultura. Referidos recursos são disponibilizados aos produtores através de financiamentos, subvenções econômicas, empréstimos, garantia de riscos de operações de financiamento rural.
Na última década, São Paulo foi responsável por um terço das exportações do agronegócio brasileiro, provedor de 36% das vendas no mercado externo e 40% dos empregos no País. 

A agricultura paulista é a maior e mais diversificada do País. Por isso, é imprescindível fortalecer a economia rural de São Paulo, cujos destaques são os complexos sucroalcooleiro e citricultor, carne bovina, madeira (pinus e eucalipto) e borracha. Além disso, o cinturão verde da Região Metropolitana é responsável por um quarto da produção nacional de legumes e o Estado é o maior produtor nacional de frutas, com um terço do total.

A exclusão dos royalties do petróleo como fonte de receita do FEAP significa reduzir a capacidade de incentivo ao produtor paulista, que, em quaisquer circunstâncias sociais ou econômicas, tem primordial papel na economia, alavancando os avanços da sociedade. Tais mecanismos de incentivo, por sua vez, são condições para a saúde econômica do produtor, a fim de manter a agricultura em seu papel de pujança nacional.

Por isso, a emenda em questão pretende que a parcela atualmente arrecadada com a participação no resultado ou compensação financeira com a exploração de petróleo e gás natural seja mantida como receita do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista- FEAP, estando reservado ao Fundo com Finalidade Previdenciária, o montante que exceder os atuais recursos arrecadados.

Referido montante, conforme declarado pelo Senhor Secretário da Fazenda na justificativa do projeto de lei em questão, receberá um crescimento significativo das receitas de royalties e participações especiais, cujas projeções indicam poder atingir R$ 2,5 bilhões anuais em 2020.

São essas as razões que norteiam a apresentação desta emenda e pedimos o apoio dos nobres colegas na sua aprovação.

Sala das Sessões, em 18/8/2015.
a) Davi Zaia

